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Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
disciplinadas pelo Decreto Municipal nº 613/2023, destacamos a necessidade de 
anexar à plataforma BNC-Bolsa Nacional de Compras, a DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes 
da data e horário da abertura da sessão pública. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA - AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

O MUNICÍPIO DE ALMENARA, através do seu Prefeito ADEMIR COSTA GOBIRA 
usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, torna público que 
realizará a licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA nos termos do 
disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações, dos Decretos Municipais 613/23 e 635/24 e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
DATA PARA INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 28/06/2024. 
DATA E HORÁRIO PARA FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO: 12/07/2024 ÀS 7:30HS. 
DATA DE INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 12/07/2024 ÀS 9:30 HS.  
SÍTIO ELETRÔNICO: Bolsa Nacional de Compras - BNC (Plataforma). 
PREGOEIRA: Patrícia Guimarães Nogueira. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF. 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de ar condicionado, móveis, aparelhos 
e equipamentos hospitalares para implantação do Centro de Hemodiálise Municipal, 
conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de 
Referência. 
1.2. O objeto desta licitação é dividido itens (conforme tabela constante do Termo de 
Referência) e o critério de julgamento escolhido é o Menor Preço por Item, facultando à 
licitante a participação nos itens que forem de seu interesse.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. Este Processo não se destina ao Sistema de Registro de Preços.  
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E NÃO PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão, as interessadas que estiverem previamente 
credenciadas na plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras, o qual poderá ser 
realizado em www.bnc.org.br, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital e seus Anexos, além de atenderem às condições de participação e 
habilitação estabelecidas. 

3.1.1. As interessadas poderão estar credenciadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.  
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3.2.  A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
3.3.  É de responsabilidade da cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.5. Considerando a não vantajosidade para o município no parcelamento dos itens acima de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), pois esse parcelamento poderá representar prejuízo ao 
conjunto dos itens necessários à Implantação do Sistema do Centro de Hemodiálise, não 
serão extraídos os 25% da cota principal, prevalecendo somente os benefícios da lei 
123/2006 para análise documental. 
 

3.6. Nos termos do Decreto Municipal N°635/2024, o presente Pregão 
Eletrônico fornecerá tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores. 

 
3.7. Não poderá disputar esta licitação: 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5(cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.7.8.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
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3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado a licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos  
a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕS DA BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS 
4.1. As empresas interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
4.2. A participação da licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
4.3. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa.  
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras.  
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
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à BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.  
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
4.7. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a 
título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará 
a cargo da licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis no 
site detentor da plataforma eletrônica: www.bnc.org.br. 
4.8. O referido pagamento/remuneração que será realizado ao detentor da plataforma 
eletrônica possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei Federal nº 10.520/02. 
4.9. Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às 
licitantes pela realização de tais atos. 
4.10. As licitantes deverão declarar, em campo próprio do sistema se fará jus ao 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas, previsto na Lei Complementar N° 123/2006. 
4.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, 
ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento.  
5.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
5.3.1. Havendo item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item. 
5.3.2. Havendo itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
 
5.4. Além da declaração constante do item 5.3, as Licitantes deverão ANEXAR em 
campo próprio do sistema, Declaração Conjunta conforme modelo disponível neste 
edital. 
5.4.1. O referido documento deverá ser elaborado em papel timbrado da 
empresa e assinado pelo Representante Legal. 
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5.5. A falsidade das declarações envidas sujeitará a licitante às sansões previstas na 
Lei 14.133/2021 e neste Edital. 
5.6. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente inseridas no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta das licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
 
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta e 
5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado o valor superior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema. 
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.12. Caberá à licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.13. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.14. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item. 
6.1.2. Marca e Modelo  
6.1.3. Fabricante (quando for o caso) 
6.1.4. A proponente deverá indicar expressamente na proposta o nome das 
empresas responsáveis pela garantia e que prestarão o serviço no Estado de 
Minas Gerais, com os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço com CEP, 
números de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e nome da pessoa responsável 
para contato. 
6.1.5. Para verificação da adequação dos padrões de qualidade e conferência 
dos requisitos se faz necessário apresentar junto com a proposta, catálogo com  
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fotos e descritivo de todos os itens de seu interesse, incluindo a lista de 
acessórios integrantes (quando for o caso), sendo priorizado os catálogos das 
próprias marcas. 
6.1.5.1. Os catálogos deverão ser anexados em “Outros Documentos” para 
visualização após a sessão de disputa. 
 
6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.  
 
6.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo a proponente, o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação e em caso de ausência ou divergência dessa 
informação, prevalecerá a mínima que é 60(sessenta) dias. 
6.8.2. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
 
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
das contratadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 
FORMULAÇÃO DE LANCE E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
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7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
Pregoeira e as licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor unitário do item 
7.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de: 
R$0,20 para o item 1,  
R$0,50 para os itens 3, 4, 8, 13, 14 e 16.  
R$0,80 para ao item 6, 9, 10, 11 e 15 
R$1,00 para os itens 5, 7 e 12 
R$2,00 para o item 2. 
7.9. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
7.10. O  modo de disputa adotado para este certame será o “aberto e fechado” que se 
seguirá conforme a seguir: 
7.10.1.As licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
7.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
7.10.3. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, e transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.10.4. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.10.5. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.10.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.10.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.12. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  
7.13. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances.  
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
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após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.15. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.16. Na participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e no Decreto Municipal nº635/2024.  
7.16.1.  Ocorrendo o empate ficto, será adotado o seguinte procedimento:  

I- A microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II- Não ocorrendo a contratação da microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), na forma do inciso I deste artigo (melhor classificada), serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º 
e 2º do art. 10 deste Decreto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;  
III- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas (ME) e 
empresas de pequeno porte (EPP) que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos §§ 1º e 2º do art. 10 deste Decreto, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta na hipótese da 
disputa se dar entre empresas locais. Caso contrário, será sempre garantida a 
preferência às pessoas jurídicas sediadas neste município e, em sequência, às 
localizadas na região citada no inciso II, do art. 2º. 

 
7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
7.18.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.18.1.1.  Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 
7.18.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.1.3.  Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.18.1.4.  Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

 
7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 
7.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

7.18.2.2. empresas brasileiras; 
7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
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7.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
7.19.1.  A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.19.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

7.19.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos as licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

7.19.4.  A pregoeira solicitará à licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

7.19.5.  É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 

7.19.6.  Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
7.20. Na hipótese de não ocorrer nenhum lance verbal, será verificada pela pregoeira 
a aceitabilidade da proposta escrita de menor preço, face ao valor estimado para a 
contratação, decidindo a respeito.   
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se a licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
8.1.1. SICAF;   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  
Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);      
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
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8.3.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
8.3.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por 
falta de condição de participação. 
 
8.4. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 5.3 deste edital. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
 
8.7. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência da pregoeira, que comprove: 
8.7.1.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, a licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 
Administração, a licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de 
pessoal que será alocado na execução contratual. 
8.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 
pelo ato convocatório, a licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  
8.9.3. As licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
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8.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 
mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
 
9. DA HABILITAÇÃO: DOCUMENTOS E VERIFICAÇÃO 
9.1. Além dos documentos previstos no TR-Termo de Referência, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da lei 14.133/2021: 
 
9.2. Habilitação Jurídica  
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
e1) A comprovação de que trata o item anterior poderá ser pelo número de 
inscrição constante na Certidão de Regularidade ou no Boletim de Cadastro 
ou em qualquer outro documento que contenha o número da inscrição da 
empresa 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade a ser contratada; 
f1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
 
9.3.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
9.4. Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica 
9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
9.4.2. Os documentos de qualificação técnica deverão obedecer ao disposto no TR - 
Termo de Referência sendo: 
9.4.2.1. Para conhecimento de que a empresa interessada possui qualificação para 
fornecimento dos itens, demonstrando sua boa atuação no ramo, as participantes da 
deverão ainda, comprovar aptidão para o fornecimento em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado compreendendo: 
9.4.2.1.2. No mínimo 01(um) atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado de que atua no ramo de fornecimento do objeto desta licitação e de 
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que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório Contrato 
anteriormente mantido com o emitente do atestado.  
9.4.2.1.3. Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade 
expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser 
datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela Comissão de Licitação. 
9.4.2.1.4. O atestado de fornecimento não poderá ser concedido pelo órgão licitante 
(prefeitura). 
9.4.2.1.5. O(s) atestado(s) poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
9.4.2.2. As empresas interessadas nos itens de saúde deverão apresentar: 
9.4.2.2.1. Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária competente da 
Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa. 
9.4.2.2.2. Documento que comprove que os equipamentos estão regularmente 
registrados na Anvisa. 
9.4.2.2.3. AFE - Autorização de Funcionamento da empresa emitida pelo Ministério da 
Saúde - Agência Nacional de Vigilância Sanitária em original ou cópia reprográfica do 
Diário Oficial da União – DOU, que evidencie sua data, página, seção, número e 
conste a portaria concessiva deste ato. 
 
9.4.2.2.4. As interessadas nos itens de Saúde que não sujeitos a registro, deverão 
apresentar comprovação de isenção.  
9.4.2.2.5. Apresentar ainda, Declaração que possui assistência técnica competente no 
Brasil.  
 
9.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 
9.5.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 
9.5.2. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
9.5.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.  
9.5.4. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação à licitante vencedor. 
 
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia que contenha mecanismo de autenticação via internet ou 
aplicativo oficial do governo. 
9.6.1. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal. 
9.6.2. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
9.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
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9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.8. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma prevista no art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
9.9. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas e nas normas infra legais.  
 
9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
9.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
9.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.12. Na hipótese da licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
9.14. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, as MEs - 
Microempresas e das EPPs - Empresas de Pequeno Porte participantes deverão 
apresentar toda a documentação exigida, mesmo que essa apresente alguma 
restrição. 
9.14.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, de acordo com a Lei 123/2006. 
9.14.2. A critério da Administração Pública, o prazo estipulado no item anterior, 
poderá ser prorrogado por mais 05(cinco) dias úteis. 
9.14.3. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, antes do término dos primeiros 05(cinco) 
dias concedidos. 
9.14.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará na decadência do direito de contratação à licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas incorrendo na inabilitação da licitante e sendo facultado à 
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Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 
 
10. DO CONTRATO 
10.1. Homologado o resultado da licitação, a(s) licitante(s) mais bem classificada(s) 
terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinatura do Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado; sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. Na hipótese de o 
convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeira classificada de acordo com o Art. 90 
da Lei 14.133/2021. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação da licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10(dez) 
minutos. 
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3(três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  



 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO, FINANÇAS E RECURSOS 

HUMANOS 
 

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
aos interessados no sítio eletrônico da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou 
culpa:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
f) fraudar a licitação 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
12.2. De acordo com o prescrito na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas a, b, c do item 12.2, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nas alíneas e, f, g, h e i do item12.1, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas a, b, c, d do item 
12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas 
alíneas e, f, g, h, i do item 12.1, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nas alíneas a, b, c, d do item 12.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
na alínea c, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
promotor da licitação.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará a licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do endereço eletrônico da Plataforma de Licitações Eletrônicas 
Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6.  As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico da Plataforma de Licitações 
Eletrônicas Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 
 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I  Termo de Referência  

ANEXO II Modelo de Declaração Conjunta 

ANEXO III Minuta do Termo de Contrato 
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Almenara, 25 de junho de 2024 
 
 
 

KAMILA MIRANDA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

ÁREA REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Saúde 

Autoridade responsável pela da demanda:  

Kamila Miranda Santos 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

Fernanda Santos Araújo 

E-mail:  Telefone/Ramal: 

fernandasantos_araujo@hotmail.com (33) 99808-7251 

 
2 DAS CONDIÇÕES GERAIS  
2.1. Este Termo de Referência se destina à aquisição de ar condicionado, móveis, aparelhos, 
e equipamentos hospitalares para implantação do Centro de Hemodiálise Municipal, nos 
termos da tabela abaixo, alicerçada à pesquisa de preço efetuada e conforme as condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento com base nas diretrizes provenientes de Estudo 
Técnico Preliminar. 
2.2. Os itens constantes do presente são caracterizados comuns, conforme Estudo Técnico 
Preliminar. 
2.2.1. Da descrição detalhada dos itens constantes do objeto e sendo: 

Item Descrição Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01 

REANIMADOR PULMONAR MANUAL ADULTO EM 
SILICONE - AMBU  
(com reservatório utilizado em atendimentos de primeiros 
socorros e unidades intensivas para ventilar o pulmão do 
paciente, possui balão e acompanha máscara. O 
Reservatório para Ambu Adulto tem capacidade de 
armazenamento de 2500 ml e possui válvula superior e 
inferior, balão em silicone básico autoclavável e 
extensão(tubo), feito em material resistente e de 
qualidade. 
Informações Adicionais: 

 Ambu com reservatório Adulto 
 Feito em Silicone 
 Válvula de Peed  
 Válvula Unidirecional 
 Reanimador Manual - Máscara.  

(Dimensões aproximadas da máscara: 8cm) 
(P) x 12cm (A) x 13cm (L) 
Bojo confeccionado em policarbonato com coxim em 
silicone – Calibragem da válvula de segurança: 45 cm/ 
H2O – Peso do ambu com o reservatório aproximado: 
0,550 kg 
- Balão com capacidade de 1600 ml 

01 335,00 335,00 

02 

APARELHO PARA HEMODIÁLISE 
Aparelho indicado para tratamento de pacientes adultos, 
pediátrico e neonato, com as seguintes características: 
painel com monitor LCD com tela colorida, funcionamento 
controlado por microprocessador, gabinete construído em 
material com rigidez para absorver impactos, dotado de 
rodízios com freio. Sistema volumétrico para mistura da 

34 81.883,33 2.784.033,22 
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solução de diálise e controle de ultrafiltração, equipado 
para diálise com acetato e bicarbonato líquido. Bomba de 
infusão de Heparina, programável para uso com seringas 
comerciais, rolete de bomba de sangue com fluxo e 
calibre de linha arterial regulável digitalmente, após sua 
inserção, capacidade de operar com dialisadores de alto 
e baixo fluxo com conexões universais e linhas de 
sangue que atenda pacientes neonatais, pediátricos e 
adultos. Monitor automático e não-invasivo para 
verificação da pressão arterial com limites máximos e 
mínimos para: pressão sistólica, diastólica, pressão 
média e pulso, programável. Variação do nível de sódio e 
ultrafiltração com programação de perfis pré-definidos. 
Indicação visual de gráficos, ajustes, alarmes, dados 
numéricos e parâmetros da diálise. Monitorizar 
temperatura, pressão transmembrana, pressão arterial, 
pressão venosa, condutividade, fluxo de banho e fluxo 
efetivo de sangue; auto check (auto teste) de todas as 
funções da máquina, com bloqueio para situações 
anormais. Sistema de desinfecção totalmente 
automatizado e com início pré-programado. Detector de 
bolhas de ar por ultrassom, com bloqueio da linha 
venosa. Monitorização e alarme com detector de 
vazamentos de sangue, com bloqueio de bomba de 
sangue e by-pass, sistema de by-pass automático e 
manual para alteração anormal do banho (condutividade 
e temperatura). Dispositivo ou sistema de bloqueio que 
impeça o uso de soluções não específicas para o modo 
de diálise programado. Redução automática da taxa de 
ultrafiltração quando houver parada da bomba de sangue 
ou manual em caso de emergência. Proteção contra 
operação de diálise quando e modo desinfecção e contra 
operação de desinfecção quando em modo diálise. 
Possibilidade para punção única e diálise sequencial 
automatizada. Bateria interna recarregável. Alimentação 
elétrica 220V 

03 
AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS 
Possui tecnologia INVERTER, função sleep, turbo e 
oscilar, ciclo quente e frio. Controle remoto 

06 2.563,93 15.383,58 

04 

ASPIRADOR DE SECREÇÃO ELÉTRICO MOVEL 
De 20 a 30 LPM - com fluxo de aspiração, válvula de 
segurança termoplástica, bateria recarregável bivolt, 
manômetro 

06 4566,67 27.400,02 

05 

CAMA HOSPITALAR TIPO FOWLER ELÉTRICA  
Estrutura em tubo de aço com tratamento antioxidante e 
acabamento com pintura em epóxi pó ou material 
superior. Movimentos Mínimos: cabeceira, Fowler, 
Trendelemburg, Reverso do Trendelemburg, cardíaco, 
elevação de altura. grades laterais articuláveis e 
fabricadas em polietileno ou material compatível. 
Acionamento através de controle remoto a fio ou teclado 
de membrana localizado nas grades/peseira. Cabeceira e 
peseira removíveis fabricadas em polietileno ou material 
compatível. Rodízios de no mínimo 4 polegadas de 
diâmetro, totalmente em material plástico com pelo 
menos 1 freio. Capacidade de carga de no mínimo 
180Kg. Acompanha colchão compatível, mínimo 
densidade 28. Alimentação elétrica 220V 

03 6.787,04 20.361,12 

06 
CAMA HOSPITALAR TIPO FOWLER MECÂNICA 
Cabeceira e peseira removíveis, acompanha com 
colchão compa 

03 3.211,17 9.633,51 

07 

CARDIOVERSOR 
Configuração: básica possui os modos de desfibrilação, 
manual, DEA, marca-passo, cardioversão sincronizada e 
monitorização de ECG de 7 derivações. Parâmetros 
opcionais: oximetria, frequência respiratória das vias 
aéreas e pressão não invasiva; impressora/registradora 
térmica incorporada; bateria de íons de lítio recarregável 
com autonomia de mais de 5 horas; placas de 

03 16.333,33 48.999,99 
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desfibrilação externa com botões dedicados para seleção 
de energia, carga, descarga, indicação luminosa de 
aplicação do choque e indicações gráficas, pás infantis 
agregadas abaixo das pás para adultos; software intuitivo 
de fácil utilização, totalmente em português, inclusive as 
mensagens de voz de orientação no modo DEA; 
comando nas pás carga e disparo completo sistema de 
testes manuais e automáticos 

08 

CARRO DE EMERGÊNCIA 
Carro de emergência e parada, ideal para uso hospitalar 
e em clínicas especializadas. Construído em chapa 
metálica de aço carbono, com tratamento antiferrugem e 
pintura eletrostática texturizada em epóxi. Tampo (mesa) 
superior em polímero liso dividido em 02 módulos 
rebaixados; 04 rodízios giratórios para movimentos em 
360 graus, sendo 02 deles frontais, dotados de freios nas 
rodas; Gaveteiro composto de 04 gavetas, sendo uma 
com bandeja de 18 divisões para armazenamento 
medicamentos, duas para convencionais para 
instrumentos 01 grande (gavetão) para instrumentos 
maiores e uso geral; Bandeja (suporte) com giro livre de 
360 graus, para acomodação de desfibrilador/monitor ou 
cardioversor; Dotado de cabo de força tripolar de 2,00 
metros com régua de tomada de 2,00 metros com 4 
tomadas (2P+T) de distribuição para alimentação de 
equipamentos diversos; Para-choque emborrachado 
instalado em toda extensão do perímetro lateral; 
Acompanha: Suporte (haste) para soro com altura 
ajustável Tábua para massagem cardíaca em acrílico 
Suporte para cilindro de oxigênio Duplo sistema de 
travamento das gavetas: um frontal para lacre ou 
cadeado e outro lateral com fechadura e chave de 
segurança. Régua de tomadas com cabo de no mínimo 
1,50m DIMENSÕES aproximadas:  Altura 1005mm x 
Largura 740mm x Profundidade 400 mm Peso: 63 Kg 
Registro ANVISA 

02 3.419,23 6.838,46 

09 
DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO 
CONVENCIONAL 
Espéculos com medição de impedância 

03 8.528,17 25.584,51 

10 

ELETROCARDIÓGRAFO  
12 canais, comunicação direta no console, sem 
conectividade wifi, impressão direta no equipamento em 
formato a4, rede elétrica e bateria 

02 8.433,79 16.867,58 

11 

HEMOGLOBINÔMETRO  
Equipamento portátil para dosar hemoglobina. As 
amostras podem ser realizadas através de sangue total 
capilar, venoso ou arterial; Volume de amostra entre 10 ~ 
15 micro litros. Com sistema automático de auto teste 
para verificação e falha. Possibilita coleta de dados 
processados. Alimentação: Automática 100-240 V - 50/60 
Hz 

02 4.291,77 8.583,54 

12 

MONITOR MULTIPARÂMETROS - ECG RESP SPO2 
PNI TEMP  
Monitor pré configurado de 10 a 12 pol | com suporte 
para monitor, conformidade com as normas de fabricação 
da NBR 13961/2010; NBR 13961/2010; produto 
acreditado pelo INMETRO. Garantia mínima de 12 meses 

07 12.754,62 89.282,34 

13 

POLTRONA HOSPITALAR 
Aço ou ferro pintado, estofado courvin até 120 kg, 
reclinação com acionamento manual recoberta com 
espuma D23 e revestida totalmente em courvin. O 
assento é estofado com espuma D33 e o encosto 
removível estofado com espuma D28. A base tubular, por 
ser a única parte exposta, é submetida a tratamento de 
superfície e pintada em epóxi. Braços estofados com 
espuma D28 e totalmente revestidos em courvin. 
Observação: características iguais ou superiores a estas. 

32 1.493,58 47.794,56 

14 POLTRONA PARA DOAÇÃO DE SANGUE 
Sistema de acionamento dos movimentos por motorçes 

03 2.350,00 7.050,00 
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elétricos com controle remoto a fio, com unidade de 
bateria recarregável. Movimentos do dorso e pernas 
independentes. Rodízios com freios. Base construída em 
tubo de aço. Leito dividido em 3 partes sendo, dorso, 
assento e pernas. Estofado anatômico construído em 
espuma com revestimento em courvim. Apoio para os 
braços com extensão em todo antebraço, eleváveis com 
regulagem de altura. Capacidade mínima de 110Kg 

15 

NEGATOSCÓPIO DE PAREDE 
03 corpos, elaborado em chapa de aço tratado e pintado, 
iluminado por placas de LEDs com potência de 15W, por 
corpo atingindo luminância de 2000 cd/m2, acendimento 
através de interruptor individual, parte frontal em acrílico 
translúcido branco leitoso, iluminação homogênea e 
uniforme, sistema de fixação de filmes através de sistema 
prendo-grav, orifícios traseiros para fixação com buchas 
e parafusos 

01 3.375,33 3.375,33 

 
3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
3.1. A fundamentação e quantidade e necessidade encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, tendo como justificativa a necessidade de equipar o 
Centro de Hemodiálise do Município de Almenara que será implantado devido a dificuldade 
que sofrem os pacientes que precisam suportar horas de viagem para efetuar o procedimento 
de hemodiálise na cidade mais próxima, a alta demanda que o município em questão já não 
suporta e a possibilidade de inclusão de novos pacientes. 
3.2. A descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto, assim 
como o fornecimento/aquisição, deverá observar, quando for o caso, os requisitos de 
sustentabilidade conforme legislação pertinente. 
3.3. A empresa contratada deverá cumprir com as características sanitárias e itens de 
segurança e determinações impostas por normas vigentes para comercialização dos itens 
constantes deste Termo de Referência, como as do Ministério da Saúde, ANVISA, ABNT, 
INMETRO, ANP, CREA, e demais órgãos reguladores (quando for o caso). 
 
4 MODELO DE EXECUÇÃO  
4.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 
4.1.1. O prazo de entrega dos bens/itens, deve ser de até 30(trinta) dias, contados a partir da 
data do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
4.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com antecedência de 48 horas para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
4.1.3. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão responsabilizar-se pela entrega dos itens 
licitados, sendo o descarregamento efetuado por sua responsabilidade.   
4.1.4. Os bens deverão ser entregues no Centro de Hemodiálise do Município de Almenara 
na data e horário a ser acordada pela Coordenadoria de Compras da Secretaria de Saúde 
(telefone: (33) 99808-7251; e-mail: fernandasantos_araujo@hotmail.com). 
4.1.4.1. Serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.1.5. Deverão ser novos, nunca usados ou reformados, nas condições previstas no 
instrumento convocatório e seus anexos, descrição detalhada de acordo com as 
especificações constantes das emendas parlamentares já aprovadas pelo Ministério de 
Saúde.  
4.1.6. Deverão obedecer a todos os critérios existentes, marca e modelo, cumprimento dos 
descritivos solicitados, das características, itens de segurança e determinações impostas em 
todas as leis e resoluções que regem a aquisição como as normas da ABNT, Inmetro, 
Vigilância Sanitária, Ministério de Saúde e etc.  
4.1.7. Os aparelhos de hemodiálise deverão estar acompanhados de todos os cabos, 
circuitos, conexões e demais componentes fundamentais a completa instalação e pleno 
funcionamento do equipamento; com opção para transferência dos dados dos pacientes 
tensão de alimentação: 220 volts - 60 hertz. 
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4.1.8. A empresa deverá também responsabilizar-se, sem ônus, por desembalar (na 
presença do responsável da administração que irá conferir a conformidade do equipamento) e 
por instalar os aparelhos de hemodiálise, manual técnico e treinamento da equipe 
responsável da Administração. 
4.1.9.  Após instalação, o descarte deverá ser por conta da empresa. 
4.1.10. Ao término da instalação, a empresa deverá realizar testes de desempenho mínimo, 
com emissão de relatório, que atestem que os mesmos estão aptos para uso. 
4.1.11. A aceitação poderá ser condicionada ainda a realização de testes clínicos aplicáveis, 
com acompanhamento da empresa, para verificar a eficácia clínica do equipamento no prazo 
de até 01 (um) mês após a instalação.  
4.2. Cada aparelho para hemodiálise deverá atender 6(seis) usuários por semana, totalizando 
a cobertura de 180(cento e oitenta) beneficiários semanalmente.  
4.3. O prazo de garantia mínimo de todos os itens deverá ser de 12(doze) meses, contados 
somente a partir da entrega e no caso dos aparelhos de hemodiálise contados da instalação 
do equipamento e capacitação da equipe, com manutenções preventivas inclusas, conforme 
periodicidade especificada no manual do equipamento. 
4.4. Para capacitação dos profissionais da Saúde de Almenara para o manuseio das 
Máquinas de Hemodiálise, a empresa contratada deverá enviar em data marcada após 
instalação, equipe com médico(s) e enfermeiro(s) ou outro profissional capacitado conforme 
acordo antecipado com a Secretaria Municipal de Saúde de Almenara. 
4.5. Deverá garantir o fornecimento de peças de reposição por pelo menos 12(doze) anos 
após a venda do equipamento. 
4.6. Compromisso de up-date de software e hardware por 2 anos, sem ônus para o Centro de 
Hemodiálise. 
4.7. Em caso de paralisação dos equipamentos por mais de 48 horas, a empresa deverá 
fornecer outro equipamento em substituição ou realizar o reparo do defeito em 30(trinta) dias, 
durante o período da garantia. 
 
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1. São obrigações do Contratante: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e demais anexos; 
5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.1.3. Notificar à Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no diploma. 
5.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei, caso necessário;  
5.1.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
5.1.9. A Administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 dias. 
5.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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5.1.13. O município de Almenara é obrigado a efetuar a retenção do Imposto de Renda, 
devendo constar no corpo do documento fiscal, observando os percentuais estabelecidos no 
Avexo I da Instrução Normativa RFB n° 1234/2012 e Decreto Municipal n° 552 de 
31/05/2023. 
5.1.13.1 Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de Renda das pessoas 
jurídicas relacionadas no Art. 4° da Instrução Normativa RFB n° 1234/2012. 
 
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e observando ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor- Lei nº 8.078, de 1990; 
6.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
6.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
6.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
6.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
6.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
6.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;  
6.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
6.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
6.1.16. Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho e tomar as providências 
que visem à total segurança dos funcionários e de terceiros até o efetivo fornecimento do 
objeto 
6.1.17. Responsabilidade pelas despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, fretes, carga e descarga dos itens 
contratados, impostos/taxas, despesas administrativas, e quaisquer outros ônus que 
porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação. 
6.1.18. Em caso de descontinuidade do produto licitado a empresa deverá, obrigatoriamente, 
se solicitada pela administração, substituir por produto de igual qualidade ou superior, pelo 
mesmo desconto registrado, devendo ainda, comprovar a descontinuidade do produto/marca 
no mercado. 
6.1.19. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora /contratada manter durante 
o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Prefeitura Municipal de 
Almenara/MG, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todo 
demais atos administrativos. 
 
7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 
7.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
7.1.2.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
7.1.3. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
7.1.4. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
7.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando a contratada der causa à inexecução total 
do contrato, quando der causa a grave dano à Administração Pública, ou funcionamento de 
seus serviços ou ao interesse coletivo e quando ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto sem motivo justificado, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5 e 7.1.6, bem como nos motivos elencados no item 
7.2.2, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  
7.2.4. Multa:  
7.2.4.1 . Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
7.2.4.2 . Moratória de 10% (dez por c11ento) sobre o valor total do contrato a ser firmado com 
a licitante vencedora, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial; 
7.2.4.3 . O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções se dará em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.10. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
7.11. O Detentor/Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
7.13. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão 
ora contratante.  
 
8 GESTÃO DO CONTRATO:  
8.1. O Diploma legal deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão e a detentora/contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 
representante da empresa para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações firmadas, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal da ata/contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 
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8.7. O fiscal técnico acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
8.7.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, vide o disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
8.7.3. O fiscal técnico informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
8.7.5. O fiscal técnico comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término da ata/contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.  
8.8. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.  
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
8.9. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
8.9.1. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.9.2.O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
8.9.3. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
8.9.4. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
8.10. O fiscal administrativo comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da ata/contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
8.11. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado o registro/contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
8.12. Da nomeação e identificação do Gestor de Contrato: 
IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO GESTOR DO CONTRATO 
Nome: Israel Lopes dos Santos 
Cargo: Agente Administrativo 
E-mail.: zaulopes@yahoo.com.br 
Telefone: 33 99973 9269 
Por este instrumento declaro ter ciência das competências de Gestor de Contrato, bem como da minha 
indicação para exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 
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Israel Lopes dos Santos 
Agente Administrativo 

 
 
IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO FISCAL DO CONTRATO 
Nome: Fernanda Santos Araújo 
Cargo: Coordenador de Compras 
E-mail.: fernandasantos_araujo@hotmail.com 
Telefone: 33 99808-7251 
Por este instrumento declaro ter ciência das competências de Fiscal de Contrato, bem como da minha 
indicação para exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 
 
 

Fernanda Santos Araújo 
Coordenadora de Compras 

 
 
9 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
9.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.2.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
9.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
9.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
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9.9. Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
9.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
10 FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
10.2. Excepcionalmente será realizado o pagamento através de cheque nominal ao credor. 
10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
10.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
10.6. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11 REAJUSTE E REEEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO, QUANDO O CASO:  
11.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes das situações de equilíbrio econômico financeiro previstas na Lei 
14.133/21. 
11.2. Após o interregno de um ano após a celebração do contrato, e independentemente de 
pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice de IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
12.1.1. Considerando a não vantajosidade para o município no parcelamento dos itens acima 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), pois esse parcelamento poderá representar prejuízo ao 
conjunto dos itens necessários à Implantação do Sistema do Centro de Hemodiálise, não 
deverá extrair os 25% da cota principal, prevalecendo somente os benefícios da lei 123/2006 
para análise documental. 
 
12.2. As empresas interessadas deverão apresentar para participar do Certame, Declaração 
que possui assistência técnica competente no Brasil. 
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12.3. Apresentar também, junto com a proposta, catálogo com fotos e descritivo de todos os 
itens de seu interesse, incluindo a lista de acessórios integrantes (quando for o caso), sendo 
priorizado os catálogos das próprias marcas. 
 
12.4. As interessadas nos itens de saúde deverão apresentar: 
12.4.1. Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária competente da Secretaria 
de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa. 
12.4.2. Documento que comprove que os equipamentos estão regularmente registrados na 
Anvisa. 
12.4.3. AFE - Autorização de Funcionamento da empresa emitida pelo Ministério da Saúde - 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária em original ou cópia reprográfica do Diário Oficial da 
União – DOU, que evidencie sua data, página, seção, número e conste a portaria concessiva 
deste ato. 
 
12.5. As interessadas nos itens de Saúde que não sujeitos a registro, deverão apresentar 
comprovação de isenção.  
 
12.6. Para conhecimento de que a empresa interessada possui qualificação para fornecimento 
dos itens constantes deste TR, demonstrando sua boa atuação no ramo, as participantes da 
licitação deverão ainda, comprovar aptidão para o fornecimento em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado compreendendo: 
12.6.1. No mínimo 01(um) atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado de que atua no ramo de fornecimento do objeto desta licitação e de que cumpriu, ou 
vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o 
emitente do atestado.  
12.6.2. Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade 
expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser datado 
e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, estando 
às informações sujeitas à conferência pela Comissão de Licitação. 
12.7.3. O atestado de fornecimento não poderá ser concedido pelo órgão licitante (prefeitura). 
12.8.4. O(s) atestado(s) poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
 
 
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1.O custo estimado total da contratação é de R$3.111.522,76 (três milhões, trezentos e 
onze mil, quinhentos e vinte e dois reais e setenta e seis centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela relacionada no item 2.2.1. 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

08002.1030200093.078  –  44905200000  –  15000001002  –  Ficha 438 

08002.1030200093.078  –  44905200000  –  16010000000  –  Ficha 438 

08002.1030200093.078  –  44905200000  –  17060003120  –  Ficha 438 

 
15. PRAZO DE VIGÊNCIA 
15.1 O prazo de vigência da contratação da data de assinatura do diploma até 31 de 
dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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16. ENCAMINHAMENTO 
16.1. Atesto para os devidos fins que o Termo de Referência foi elaborado observando as 
normas pertinentes, sendo definido o objeto de forma precisa, suficiente e clara, sem 
especificações que vedem ou limitem o caráter competitivo. 
16.2. Encaminhe-se ao Gabinete do Secretário Municipal para análise e deliberação 
sobre a pertinência da demanda e o prosseguimento. 
 
 

Fernanda Santos Araújo 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

17. APROVAÇÃO 
17.1. Aprovo a continuidade dos procedimentos destinados a aquisição, considerando sua 
aderência aos objetivos estratégicos das Secretarias, bem como às necessidades das áreas 
requisitantes. 

 

 

Almenara - MG, 25 de junho de 2024 

 

 

KAMILA MIRANDA SANTOS 
Secretária Municipal de Saúde  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

 
 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

A empresa............................., CNPJ n.º..........................., por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr(a)................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................... e CPF 
N.º............, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis:  
 
a) Que detém conhecimento de todas as informações do edital e seus anexos e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto do supra citado e que a sua proposta atende integralmente 
aos requisitos solicitados;  
b) Que não está impedida de participar de licitações e nem foi declarada inidônea e nem suspensa 
para licitar, inexistindo até a presente data quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) (   ) Que para fins de cumprimento do artigo 429 da CLT, reserva pelo menos 5% (cinco por cento) 
das vagas de emprego para trabalhadores menores aprendizes, cujas funções demandem formação 
profissional; 
d) Que sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do 
Pregão supra citado, a teor do inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002; 
e) Que não emprega menor em horário noturno, insalubre ou perigoso (art. 7º, inciso XXXIII, cons. 
Fed.) e salvo na condição de aprendiz contrata menores entre 14 e 16 anos de idade (art. 429 CLT). 
RESSALVA: Emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  ) (assinalar com “x” 
a ressalva acima, caso verdadeira); 
f) (   ) Que por se tratar de uma _____ (preencher no espaço se é ME, EPP MEI ou Equiparada) se 
enquadra nos termos da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações 
posteriores e está apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006;  
g) Que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente e 
o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  
h) Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas e nas normas infra 
legais 
i) Que possui as instalações, condições operacionais, equipamentos, materiais e pessoal adequado ao 
cumprimento do objeto da licitação em epígrafe, sob pena de responsabilização nos termos da Lei; 
j) Que os equipamentos ofertados possuem assistência técnica no Brasil, com atendimento conforme 
as exigências presentes em que esta declaração se encontra vinculada. 
k) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  

A empresa na pessoa do seu representante legal, assume total e integral responsabilidade pelas 
declarações prestadas e reconhece que a qualquer tempo do processo em que a mesma for 
detectada, ocasionará a sua desclassificação do presente certame licitatório e imputação das 
penalidades cabíveis. 

Almenara/MG, ......... de..........................de ............... 
 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

 
*Este documento deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa e apresentado no 
Credenciamento.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

 
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

 
O MUNICÍPIO DE ALMENARA, inscrito no CNPJ sob o nº 18.349.894/0001-95, com 
sede na com sede na  BR. 367, Km 750, Cidade Nova, Almenara/MG, CEP: 39.900-
000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Ademir Costa Gobira, portador do 
CPF nº 894.393.506-44, doravante denominado CONTRATANTE, e 
o_______________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ______________, sediado na 
_________________, neste ato representado por___________(nome e qualificação) 
doravante designada contratada, conforme ato constitutivo da empresa/procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
020/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n°009/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação:  

Item  Especificação Unid.  Quant. Valor Unit. Valor Total 

      
 
1.3. Ficam vinculados a esta contratação, independentemente de transcrição o Edital, 
o Termo de Referência e a proposta ajustada da contratada. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação da data de assinatura do diploma até 31 de 
dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício.  
3.2. Para fazer face às despesas decorrentes do objeto, serão utilizados recursos do 
Orçamento, sob as seguintes rubricas:  
 

Conforme Termo de Referência 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
4.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 
4.1.1. O prazo de entrega dos bens/itens, deve ser de até 30(trinta) dias, contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
4.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com antecedência de 48 horas para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior.  
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4.1.3. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão responsabilizar-se pela entrega dos 
itens licitados, sendo o descarregamento efetuado por sua responsabilidade.   
4.1.4. Os bens deverão ser entregues no Centro de Hemodiálise do Município de 
Almenara na data e horário a ser acordada pela Coordenadoria de Compras da 
Secretaria de Saúde (telefone: (33) 99808-7251; e-mail: fernandasantos-
_araujo@hotmail.com). 
4.1.4.1. Serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
4.1.5. Deverão ser novos, nunca usados ou reformados, nas condições previstas no 
instrumento convocatório e seus anexos, descrição detalhada de acordo com as 
especificações constantes das emendas parlamentares já aprovadas pelo Ministério 
de Saúde.  
4.1.6. Deverão obedecer a todos os critérios existentes, marca e modelo, 
cumprimento dos descritivos solicitados, das características, itens de segurança e 
determinações impostas em todas as leis e resoluções que regem a aquisição como 
as normas da ABNT, Inmetro, Vigilância Sanitária, Ministério de Saúde e etc.  
4.1.7. Os aparelhos de hemodiálise deverão estar acompanhados de todos os cabos, 
circuitos, conexões e demais componentes fundamentais a completa instalação e 
pleno funcionamento do equipamento; com opção para transferência dos dados dos 
pacientes tensão de alimentação: 220 volts - 60 hertz. 
4.1.8. A empresa deverá também responsabilizar-se, sem ônus, por desembalar (na 
presença do responsável da administração que irá conferir a conformidade do 
equipamento) e por instalar os aparelhos de hemodiálise, manual técnico e 
treinamento da equipe responsável da Administração. 
4.1.9.  Após instalação, o descarte deverá ser por conta da empresa. 
4.1.10. Ao término da instalação, a empresa deverá realizar testes de desempenho 
mínimo, com emissão de relatório, que atestem que os mesmos estão aptos para uso. 
4.1.11. A aceitação poderá ser condicionada ainda a realização de testes clínicos 
aplicáveis, com acompanhamento da empresa, para verificar a eficácia clínica do 
equipamento no prazo de até 01 (um) mês após a instalação.  
4.2. Cada aparelho para hemodiálise deverá atender 6(seis) usuários por semana, 
totalizando a cobertura de 180(cento e oitenta) beneficiários semanalmente.  
4.3. O prazo de garantia mínimo de todos os itens deverá ser de 12(doze) meses, 
contados somente a partir da entrega e no caso dos aparelhos de hemodiálise 
contados da instalação do equipamento e capacitação da equipe, com manutenções 
preventivas inclusas, conforme periodicidade especificada no manual do 
equipamento. 
4.4. Para capacitação dos profissionais da Saúde de Almenara para o manuseio das 
Máquinas de Hemodiálise, a empresa contratada deverá enviar em data marcada 
após instalação, equipe com médico(s) e enfermeiro(s) ou outro profissional 
capacitado conforme acordo antecipado com a Secretaria Municipal de Saúde de 
Almenara. 
4.5. Deverá garantir o fornecimento de peças de reposição por pelo menos 12(doze) 
anos após a venda do equipamento. 
4.6. Compromisso de up-date de software e hardware por 2 anos, sem ônus para o 
Centro de Hemodiálise. 
4.7. Em caso de paralisação dos equipamentos por mais de 48 horas, a empresa 
deverá fornecer outro equipamento em substituição ou realizar o reparo do defeito em 
30(trinta) dias, durante o período da garantia. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1. São obrigações do Contratante: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e demais anexos; 
5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.1.3. Notificar à Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no diploma. 
5.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei, caso necessário;  
5.1.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
5.1.9. A Administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 dias. 
5.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
5.1.13. O município de Almenara é obrigado a efetuar a retenção do Imposto de 
Renda, devendo constar no corpo do documento fiscal, observando os percentuais 
estabelecidos no Avexo I da Instrução Normativa RFB n° 1234/2012 e Decreto 
Municipal n° 552 de 31/05/2023. 
5.1.13.1 Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de Renda das 
pessoas jurídicas relacionadas no Art. 4° da Instrução Normativa RFB n° 1234/2012. 
 
6. CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor- Lei nº 8.078, de 1990; 
6.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
6.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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6.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
6.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
6.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 
6.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
6.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
6.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;  
6.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
6.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
6.1.16. Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho e tomar as 
providências que visem à total segurança dos funcionários e de terceiros até o efetivo 
fornecimento do objeto 
6.1.17. Responsabilidade pelas despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, fretes, impostos/taxas, 
despesas administrativas, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o Objeto da presente licitação 
6.1.18. Em caso de descontinuidade do produto licitado a empresa deverá, 
obrigatoriamente, se solicitada pela administração, substituir por produto de igual 
qualidade ou superior, pelo mesmo desconto registrado, devendo ainda, comprovar a 
descontinuidade do produto/marca no mercado. 
6.1.19. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora /contratada manter 
durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
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vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de 
Prefeitura Municipal de Almenara/MG, para realização de contratos, adendos, 
renovações, notificações, ofícios e todo demais atos administrativos. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
contratada que: 
7.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
7.1.2. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
7.1.3. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
7.1.4. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando a contratada der causa à 
inexecução total do contrato, quando der causa a grave dano à Administração 
Pública, ou funcionamento de seus serviços ou ao interesse coletivo e quando 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nos subitens 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5 e 7.1.6, bem como nos 
motivos elencados no item 7.2.2, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave.  
7.2.4. Multa: 

7.2.4.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 
(quinze) dias; 
7.2.4.2. Moratória de 10% (dez por c11ento) sobre o valor total do 
contrato a ser firmado com a licitante vencedora, recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

7.2.4.3.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  
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7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções se dará em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
7.10. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP). 
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
7.13. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
contratada possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO DO CONTRATO  
8.1. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput. 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.  
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, vide o 
disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual.  
8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.  
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.  
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8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  
8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
8.12. Da nomeação e identificação do Gestor e Fiscal de Contrato: 
 

IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO GESTOR DO CONTRATO 
Nome: Israel Lopes dos Santos 
Cargo: Agente Administrativo  
E-mail: zaulopes@yahoo.com.br 
Telefone: 33 99973 9269 
Por este instrumento declaro ter ciência das competências de Gestor de Contrato, bem 
como da minha indicação para exercer esse papel na Equipe de Planejamento da 
Contratação. 
 
 

Israel Lopes dos Santos  
Agente Administrativo 

 
IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO FISCAL DO CONTRATO 
Nome:  Fernanda Santos Araújo 
Cargo: Coordenador de Compras 
E-mail: fernandasantos_araujo@hotmail.com 
Telefone: 33 99808-7251 
Por este instrumento declaro ter ciência das competências de Fiscal de Contrato, bem como 
da minha indicação para exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

 
 

Fernanda Santos Araújo 
Coordenadora de Compras 

9. CLÁUSULA NONA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO   
9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.  
9.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

9.2.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
9.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

9.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.  
9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
Prazo de pagamento 
9.9. Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 
úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
9.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
9.11. FORMA DE PAGAMENTO 
9.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 
9.11.2. Excepcionalmente será realizado o pagamento través de cheque nominal ao 
credor. 
9.11.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.11.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
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9.11.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
9.11.6. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - PREÇO  
10.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
10.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE  
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contados da data da proposta, exceto nas hipóteses decorrentes das situações 
de equilíbrio econômico financeiro previstas na Lei 14.133/21. 
11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contratantes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da contratada pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei Nº 14.133/21. 
 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório, desde que formulado durante a vigência do contrato.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
14. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais se darão em conformidade com a disciplina 
dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas legais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Almenara/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação.  
 
 

_____________, ____ de_____________ de ______ 
 

 
 
 

Ademir Costa Gobira 
Prefeito Municipal de Almenara 

Contratante 
 
 
 

(Nome da Empresa) 
CNPJ: 00.000.000/0000-00 

Contratada 
 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-_________________________________ CPF.: ____________________________ 
 
 
2- _________________________________ CPF.:____________________________ 


